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Resumo
Este artigo apresenta resultados da pesquisa de mestrado e problematiza 
compreender as relações de aprendizagens, sociais e políticas na ótica dos 
egressos/estudantes do programa MOVA/ALFA 100 da comunidade Miriti-
zal no município de Cruzeiro do Sul- Acre. Trata-se de uma abordagem qua-
litativa com característica exploratória e descritiva, mediante levantamento 
bibliográfico, análises de documentos e realização de entrevistas semiestru-
turadas. A relevância social se constitui pelo fato de que a produção acadê-
mica no campo da EJA no Estado do Acre é praticamente inexistente e com 
uma investigação sistematizada busca compreender as relações com os sabe-
res e as influências do programa no âmbito dos processos de aprendizagem, 
de inserção pessoal e social dos egressos. Desse modo, foram situados refe-
renciais teóricos e documentais sobre políticas públicas de alfabetização na 
EJA, suas concepções e modos de constituição de alfabetização no Brasil e no 
Acre. Tais referenciais contam com a contribuição de autores como: Hadadd 
e Ximenes (2008), Soares (2003), Freire (1991, 1993, 1996 e 2000), Charlot 
(2000), Vieira (2004), entre outros. A pesquisa evidencia os alcances político 
e sociais, no que se refere à inserção pessoal e social dos egressos/estudantes.
Palavras-chave: Alfabetização de Jovens e Adultos. Políticas Públicas. In-
serção Social.

Abstract
THE MOVA/ALFA 100 PROGRAM IN CRUZEIRO DO SUL/ACRE: 
LEARNING AND SOCIAL INSERTION RELATIONSHIPS
This article presents results of the master’s research and problematizes 
understanding of the relationships of learning, social and political in the 
perspective of the alumni / students of the program MOVA / ALFA 100 
of the community Miritizal in the municipality of Cruzeiro do Sul-Acre. 
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It is, therefore, a qualitative approach with exploratory and descriptive 
characteristics, through a bibliographical survey, document analysis and 
semi-structured interviews. The social relevance is constituted by the fact 
that the academic production in the field of the EJA in the State of Acre 
is practically non-existent and with a systematized research it seeks to 
understand the relations with the knowledge and the influences of the 
program in the scope of the processes of learning, of personal insertion 
of the graduates. In this way, theoretical and documentary references 
on public policies of literacy in the EJA, its conceptions and ways of 
constitution of literacy in Brazil and Acre were placed. These references 
have the contribution of authors like: Hadadd and Ximenes (2008), 
Soares (2003), Freire (1991, 1993, 1996 and 2000), Charlot (2000), 
Vieira (2004), among others. The research evidences the political and 
social scope, as far as the personal and social insertion of the graduates / 
students is concerned.
Keywords: Youth and Adult Literacy. Public policy. Social Insertion.

Resumen
EL PROGRAMA MOVA/ALFA 100 DE CRUCERO DEL SUR/ACRE: 
RELACIONES DE APRENDIZAJES Y DE INSERCIÓN SOCIAL
Este artículo presenta resultados de investigación de maestría y problemati-
za comprender las relaciones de aprendizajes, sociales y políticas en la óptica 
de los egresados/estudiantes del programa MOVA/ALFA 100 de la comuni-
dad Miritizal en el municipio de Cruzeiro do Sul-Acre. Se trata, por lo tanto, 
de un abordaje cualitativo con característica exploratoria y descriptiva, me-
diante levantamiento bibliográfico, análisis de documentos y realización de 
entrevistas semiestructuradas. La relevancia social se constituye por el hecho 
de que la producción académica en el campo de la EJA (Educación de Jóve-
nes y Adultos) en el estado de Acre es prácticamente inexistente y con una 
investigación sistematizada busca comprender las relaciones con los saberes 
y las influencias del programa en el ámbito de los procesos de aprendizaje, 
de inserción personal y social de los egresados. De este modo, se sitúan refe-
renciales teóricos y documentales sobre políticas públicas de alfabetización 
en la EJA, sus concepciones y modos de constitución de alfabetización en 
Brasil y en el Acre. Los referenciales cuentan con la contribución de autores 
como: Hadadd y Ximenes (2008), Soares (2003), Freire (1991, 1993, 1996 e 
2000), Charlot (2000), Vieira (2004), entre otros. La investigación evidencia 
los alcances políticos y sociales, en lo que se refiere a la inserción personal y 
social de los egresados   /estudiantes.
Palabras clave: Alfabetización de Jóvenes y Adultos. Políticas públicas. In-
serción Social.
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Introdução
A EJA, Educação de Jovens e Adultos, en-
quanto modalidade de Educação Popular 
é marcada por uma trajetória de desafios, 
principalmente por ser uma alternativa que 
visa minimizar o problema da exclusão so-
cial.  Porém, por muito tempo, não se apre-
sentou como prioridade educacional, sendo 
entendida e tratada apenas como política 
compensatória direcionada a suprir a perda 
de escolaridade em idade própria.

O uso do termo idade própria, no Artigo 208 
da Constituição Federal de 1988, possibilita 
entender que existe uma idade apropriada 
para aprender tornando a educação de jo-
vens e de adultos uma política compensató-
ria, com o objetivo de repor a escolaridade 
não realizada na infância e na adolescência, 
consideradas idades apropriadas (DI PIER-
RO, 2000, p. 211).

A Constituição Federal promulgada em 
1988 trouxe importantes avanços no cam-
po da EJA. Em seu artigo 208, a educação 
passa a ser direito de todos independentes 
de idade, e nas disposições transitórias, são 
definidas metas e recursos orçamentários 
para a erradicação do analfabetismo. Assim 
o artigo 208 é claro:

O dever do Estado com a educação será efeti-
vado mediante a garantia de: I – ensino fun-
damental obrigatório e gratuito, assegurada, 
inclusive sua oferta gratuita para todos os 
que a ele não tiveram acesso na idade pró-
pria (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988).

Com a nova Lei 9.394, de 1996, Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no 
artigo 37 consta, a preocupação em garantir 
o acesso e a continuidade dos estudos àque-
les que não tiveram a oportunidade em ida-
de própria, se é que podemos falar em idade 
própria para o estudo tanto formal quanto 
informal. 

No Brasil, a EJA tem se constituído, nos 
últimos anos, como um campo estratégico 
para fazer frente à exclusão e desigualda-
de social e, se observarmos a Lei 9.394, de 
1996, o Parecer CEB 11/2000 citados ante-
riormente, e acompanharmos a conclusão 
a que chegou a Conferência de Hambur-
go, bem como a orientação do relatório da 
UNESCO sobre educação para o século XXI, 
percebemos que essa modalidade tem pre-
tensões de assumir contornos que transbor-
dam os limites do processo de escolarização 
formal ao abarcar aprendizagens realizadas 
em diversos âmbitos.

A Educação de Jovens e Adultos assu-
miu a identidade de modalidade de Educa-
ção Básica nos Artigos 37 e 38 da LDBEN 
9394/96 garantindo o direito expresso no 
artigo 208 da constituição Federal de 1988. 
Percebe-se que legalmente há um interesse 
da União em “reparar” o descaso do poder 
com a população jovem e adulta prejudicada 
durante muito tempo; sem contar que os ín-
dices de analfabetismo são gritantes ao pon-
to de que não é mais possível ignorá-los. O 
artigo 4° VII da LDB é claro:

O dever do Estado com a educação escolar 
pública será efetivado mediante a garantia 
de: [...] oferta de educação regular para jo-
vens e adultos, com características e moda-
lidades adequadas as suas necessidades e 
disponibilidades, garantindo-se aos que fo-
rem trabalhadores as condições de acesso e 
permanência na escola.

A Lei 9394/96 confere a Educação de 
Jovens e Adultos uma identidade própria 
“obrigando” a União, os Estados e os Muni-
cípios a oferecê-la gratuitamente conforme 
as necessidades de condições dessa cliente-
la; além de extinguir o caráter supletivo re-
servado apenas para os exames. Conforme o 
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artigo 37 da LDBEN a Educação de Jovens e 
Adultos será oferecida:

1° Os sistemas de ensino assegurarão gratui-
tamente aos jovens e adultos, que não pu-
deram efetuar os estudos na idade regular, 
oportunidades educacionais apropriadas, 
consideradas as características do alunado, 
seus interesses, condições de vida e de traba-
lho, mediante cursos e exames.

Em 2003, ano quando o Estado do Acre 
completou 100 anos de emancipação políti-
ca, criou-se o Programa MOVA/ALFA 100, 
em parceria com o MEC - Ministério da 
Educação e Cultura, por meio da SECAD/
PROGRAMA BRASIL ALFABETIZADO. De 
acordo com as orientações da SECAD/MEC 
para o programa, constante na Resolução/
CD/FNDE nº 31, de 10 de agosto 2006, o 
tempo de duração e carga horária para os 
cursos de alfabetização são:  6 (seis) meses 
de duração com, no mínimo, 240 (duzen-
tas e quarenta) horas/aula; 7 (sete) meses 
de duração com, no mínimo, 280 (duzentas 
e oitenta) horas/aula; ou 8 (oito) meses de 
duração com, no mínimo, 320 (trezentas e 
vinte) horas/aula.

A proposta pedagógica do programa 
MOVA/ALFA 100 segue as mesmas orien-
tações gerais do PBA – Programa Brasil 
Alfabetizado. Nos primeiros anos de im-
plantação, não existia um documento que 
orientasse a parte pedagógica. O PBA tinha 
como meta “erradicar” o analfabetismo ao 
longo do primeiro mandato governamental 
do presidente Lula, que de acordo com os 
números apresentados já era de se prever 
que a meta não seria atingida. As taxas de 
analfabetismo no Brasil, de acordo com o 
Censo de 2000, continuavam altas, havia 
15.467.262 pessoas com mais de 15 anos 
analfabetas, correspondendo na época a 
10,09% da população brasileira, o pro-
grama foi organizado pelo MEC para ser 

aplicado em todo o País. Dessa forma, a 
responsabilidade pedagógica pertencia às 
Entidades Executoras. Como não havia um 
programa curricular deixava os municípios 
trabalhando individualmente, com orienta-
ções pedagógicas distintas. 

Nessa perspectiva, não foi positivo para 
um Programa do alcance do PBA, pois não 
houve uma orientação do ensino para a 
aquisição de habilidades aplicáveis aos con-
textos práticos de vivência de alfabetizandos 
jovens, adultos e idosos que envolvesse um 
desafio significativo, no tocante à organiza-
ção do ensino e à formação dos alfabetiza-
dores. Não se trata aqui de impor nenhuma 
metodologia, mas de sustentar um princípio 
político-pedagógico. Conforme Gadotti,

tal princípio sintetizado numa concepção li-
bertadora de educação, evidenciando o papel 
da educação na construção de novo projeto 
histórico, a nossa teoria do conhecimento, 
que parte da prática concreta na construção 
do saber, o educando como sujeito do conhe-
cimento e a compreensão da alfabetização 
não apenas como processo lógico, intelec-
tual, mas também profundamente afetivo e 
social. (GADOTTI, 2007, p. 93)

O programa MOVA/ALFA 100 funcio-
nou cinco anos, ou seja, até 2008 com uma 
carga horária de 10 (dez) horas semanais, 
totalizando 240 (duzentas e quarenta) ho-
ras em todo o curso que era desenvolvido 
anualmente em um período de seis meses. A 
partir do ano de 2008, passou a ser de oito 
meses com a carga horária de 320 horas.

O material pedagógico utilizado foi pro-
duzido por profissionais da Secretaria de 
Educação do Estado - “Caderno da Flo-
restania” para os alunos e “Caderno com 
Orientações Pedagógicas” para os professo-
res - baseados em uma educação popular e 
fundamentados na pedagogia da libertação 
idealizada por Paulo Freire, segundo a qual 



O programa Mova/Alfa 100 de Cruzeiro do Sul/Acre: relações de aprendizagens e de inserção social

Revista Internacional de Educação de Jovens e Adultos, v. 01, n. 01, p. 14-28, jan./jun. 201818

o cidadão constrói a leitura e a escrita a par-
tir da sua própria realidade.

Conforme os princípios, diretrizes, estra-
tégias e ações de apoio ao Programa Brasil 
Alfabetizado, dentre os objetivos do Progra-
ma destacam-se: criar oportunidade de alfa-
betização a todos os jovens, adultos e idosos 
que não tiveram acesso ou permanência no 
ensino fundamental; promover com quali-
dade o acesso à educação de jovens, adul-
tos e idosos e sua continuidade no processo 
educativo; mobilizar gestores estaduais e 
municipais para ampliar a oferta de Educa-
ção de Jovens e Adultos – EJA; qualificar a 
oferta de alfabetização para jovens, adultos 
e idosos por meio da implementação de po-
líticas de formação, de distribuição de ma-
teriais didáticos e literários, de incentivo à 
leitura e de financiamento.

A meta do programa até 2010 era alfabe-
tizar 2.500.000 de sujeitos jovens, adultos 
e idosos e anualmente deveriam ser estabe-
lecidas novas metas. A implementação do 
programa MOVA/ALFA 100 possibilitou o 
estabelecimento de parcerias com o Governo 
Federal, as empresas: BANCO DO BRASIL e 
entidades não governamentais como: TIM, 
PIRELLI, igrejas, associações de bairros, 
sindicatos, entre outras, com o objetivo de 
garantir à população assistida melhor aten-
dimento e acompanhamento das atividades 
desenvolvidas junto às turmas do MOVA/
ALFA 100.

Conforme as resoluções nº 22(20/
abril/2006) e nº 31 (10/ago/2006), o pro-
grama funciona por meio de parcerias que 
podem ser estabelecidas com órgãos de go-
vernos estaduais, municipais ou Distrito Fe-
deral, e também com entidades da sociedade 
civil e instituições de ensino superior (HAD-
DAD, 2008, p. 60).

Vale ressaltar que a resolução menciona-
da define quais são as entidades que pode-

rão pleitear assistência financeira – federais, 
estaduais, municipais e privadas (sem fins 
lucrativos) de Ensino superior e organismos 
da sociedade civil, também sem fins lucrati-
vos, que comprovem experiências em proje-
tos de educação de jovens e adultos – e como 
essa assistência será processada – mediante 
solicitação ao MEC/FNDE dos órgãos e en-
tidades supracitadas, por meio de projetos 
educacionais elaborados sob a forma de pla-
no de trabalho.

As empresas parceiras TIM, PIRELLI e 
BANCO DO BRASIL, apesar de não constar 
na legislação essa parceria, assinaram convê-
nio com a Secretaria de Educação do Estado 
do Acre, como forma de contribuição com o 
social, uma vez que faz parte da política das 
empresas. Elas contribuem com o programa, 
principalmente com o suporte para que seja 
realizada a assistência às turmas, pois elas 
compraram os carros do tipo (caminhone-
tes) traçadas para atender as turmas em que 
há estradas e barcos em alumínio equipados 
com motores para o atendimento às turmas 
ribeirinhas. Essa parceria também contri-
buiu para que os alunos que frequentaram 
e ainda frequentam o programa ALFA 100, 
passassem por uma consulta oftalmológica. 
Todos aqueles que necessitavam do uso de 
óculos, recebiam gratuitamente por meio 
do programa. Essa ação, foi de fundamental 
importância para que os alunos frequentas-
sem as aulas, uma vez que a maioria deles 
reclamava ter algum problema na visão, que 
dificultava a leitura. 

A ação do MOVA/ALFA 100, faz parte de 
uma estratégia para que todos aqueles que 
ainda não haviam sido alfabetizados pudes-
sem ser, tendo em vista que essa é a proposi-
ção do programa, alfabetizar 100% da popu-
lação acreana. Quanto à concepção de alfabe-
tização, o programa anuncia, em seus docu-
mentos ser baseadas na concepção de Paulo 
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Freire. O conceito de alfabetização para Pau-
lo Freire tem um significado mais abrangen-
te, na medida em que vai além do domínio do 
código escrito. Enquanto prática discursiva,

a alfabetização possibilita uma leitura crítica 
da realidade, constitui-se como um impor-
tante instrumento de resgate da cidadania e 
reforça o engajamento do cidadão nos movi-
mentos sociais que lutam pela melhoria da 
qualidade de vida e pela transformação so-
cial. (Freire, 1991, p.68)

No entanto, é importante ressaltar que 
no teste final, após os oito meses de estudo 
no programa são declarados aptos (alfabeti-
zados) aqueles que conseguirem ler e escre-
ver um texto (bilhete) simples. Em relação 
ao acompanhamento das turmas, é reali-
zado por monitores de campo por meio de 
visitas pedagógicas pela equipe técnica do 
Programa, que orienta, planeja e promove 
capacitações aos “professores voluntários” 
durante todo o curso. Segundo a propos-
ta pedagógica do programa a avaliação dos 
alfabetizandos é realizada no decorrer do 
curso, sendo considerado no final do perío-
do (anual) alfabetizado, o aluno que escre-
ver um bilhete, aplicado pelos Monitores de 
Campo, com a presença do professor de cada 
turma. De acordo com dados estatísticos da 
Secretaria de Educação do Acre, desde a im-
plantação do Programa em 2003 até 2009 
foram atendidos no Estado 110.837 Jovens 
e Adultos, sendo 52.440 alfabetizados. To-
tal de homens atendidos 52.043, mulhe-
res 58.794. Homens alfabetizados: 23.579, 
mulheres alfabetizadas 28.864. A proposta 
é que esses egressos do programa de alfa-
betização possam continuar seus estudos, 
na EJA, de acordo com a política da organi-
zação da Educação de Jovens e Adultos no 
Acre, Aprovada por meio do Parecer CEE Nº 
88/2008 e Resolução CEE Nº 36/2009, de 
18/02/09.

O Estado do Acre possui a segunda maior 
taxa de analfabetos dentre os estados da re-
gião norte. Contudo, ao longo de 14 anos de 
existência do programa MOVA/ALFA 100, 
temos observado uma queda vertiginosa, 
conforme demonstra a série histórica de da-
dos do CENSO/IBGE e da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE). 
No ano de 1991, a taxa de analfabetismo da 
população acreana acima de 15 anos era de 
34,3%, segundo o Censo do IBGE; já no Cen-
so do ano de 2000, essa taxa já havia decres-
cido para 23,7%. Segundo o Censo do ano 
de 2010, o mais recente deles, essa mesma 
taxa havia decrescido para 16,5%, uma que-
da de 18 pontos percentuais em relação ao 
início da década de 1990. Na PNAD do ano 
de 2011, já sob a égide da execução do plano 
“Povo Alfabetizado” a taxa de analfabetismo 
da mesma faixa de idade indica queda de 
mais 2 pontos percentuais, estando, atual-
mente, em 14,5%.

Conforme os dados apresentados, mes-
mo que a diferença entre matriculados e ap-
tos (alfabetizados) seja muito grande, quase 
50%, posso afirmar, que, quantitativamente 
o Estado do Acre tem conseguido avançar 
rumo à alfabetização de jovens e adultos, 
que são declarados aptos (alfabetizados). 
Entretanto, é interessante destacar que este 
termo passa por alterações nos últimos anos 
e, a partir delas, surgiu o conceito de alfa-
betismo funcional, no qual uma pessoa só 
é considerada alfabetizada se for capaz de 
empregar a escrita e a leitura para se des-
tacar em meio ao contexto social e também 
que saiba fazer uso destas habilidades para 
prosseguir aprendendo e se desenvolvendo 
durante sua vida. Nesse sentido, o ponto não 
é mais apenas identificar se o indivíduo sabe 
ler e escrever, contudo o que ele é capaz de 
fazer com estas habilidades.
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O MOVA/ALFA 100 no município 
de Cruzeiro do Sul – Acre
No município de Cruzeiro do Sul a realida-
de se assemelha a de todo o Estado. No iní-
cio de cada etapa letiva tem um encontro de 
Formação para Coordenadores Pedagógicos 
e Monitores de Campo para discutir as es-
pecificidades dos municípios e readequá-las 
de forma que não fuja dos Princípios Nor-
teadores do Programa descritos no Guia de 
Formação Inicial de Coordenadores 2013 
Programa MOVA/ALFA 100 que são: 

O aluno é o sujeito de sua aprendizagem ad-
quirida ao longo da vida; A aprendizagem 
se dá no pensar na reflexão e na interação, 
tornando-se assim o objeto do conhecimen-
to; O aluno por meio do seu conhecimento 
de mundo aprende a ler lendo e escrever es-
crevendo; No trabalho de alfabetização os 
alunos são considerados leitores e escritores 
desde o início do processo de aprendizagem; 
O ponto de partida do trabalho de alfabe-
tização é a experiência vivida e os saberes 
construídos pelos alunos; A experiência do 
educador é fundamental, ele é o mediador 
que organiza as ideias e situações de apren-
dizagem, levando em consideração o conhe-
cimento do aluno; O contexto de letramento 
é a capacidade do uso de diferentes tipos de 
materiais escritos; A cultura local é uma das 
referências temáticas para o estudo dos con-
teúdos trabalhados no processo de alfabeti-
zação. (Pág. 11). 

Como se pode verificar na citação acima, 
o programa traz em suas diretrizes a concep-
ção de que o educando deve ser o sujeito da 
sua aprendizagem, diferentemente do que 
Paulo Freire chamou de educação bancária, 
pedagogia da transmissão, em que o pro-
fessor “sabe tudo” e o educando não “sabe 
nada”. “Ensinar não é transferir conheci-
mento, mas criar as possibilidades para a 
sua produção ou a sua construção” (FREI-
RE, 1996, p. 21). Tanto professor, quanto 

educando possuem conhecimentos que são 
mobilizados durante o processo da apren-
dizagem por ambos, uma vez que na rela-
ção que se estabelece entre eles, incluindo 
o conteúdo estudado, ambos aprendem. O 
programa traz um conceito de aprendiza-
gem com base em princípios defendidos por 
Paulo Freire de que o professor não deve 
se limitar ao ensinamento dos conteúdos, 
mas, principalmente, ensinar a pensar, pois 
“pensar é não estarmos demasiado certos 
de nossas certezas”. (FREIRE, 1996, p. 28). 
O exercício do pensar (refletir) permite aos 
educandos se colocarem como sujeitos his-
tóricos, o que possibilita o conhecimento de 
si próprio e do mundo em que estão inseri-
dos, fazendo intervenção sobre ele, isto é, 
aprende-se a partir dos conhecimentos exis-
tentes e daqueles que serão ressignificados 
posteriormente.

A concepção de ensinar é, portanto, bus-
car, indagar, constatar, intervir, educar. 
Ensinar é um ato que exige conhecimento 
e, consequentemente, a troca de saberes. 
Pressupõe-se a presença de indivíduos que, 
juntos, trocarão experiências de novas infor-
mações adquiridas, respeitando também os 
saberes da experiência e a capacidade cria-
dora de cada um dos envolvidos.

As turmas do ALFA 100 funcionam nas 
escolas das redes estadual e municipal, no 
entanto, quando as mesmas não dispõem 
de espaço suficiente, ou não existem escolas 
nas proximidades, as aulas são realizadas 
em espaços alternativos, tais como, igrejas, 
centros culturais e comunitários, associação 
de moradores, casas de farinha, ou seja, lo-
cal em que se fabrica a farinha de mandio-
ca, quando se trata da zona rural.  Chega 
a funcionar até mesmo em residências, se 
oferecer condições de espaço e iluminação. 
A proposta é para que os alunos do Progra-
ma MOVA/ALFA 100 continuem a frequen-
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tar os espaços de coprodução do saber no 
1º e 2º segmento da Educação de Jovens e 
Adultos – EJA e até mesmo o Ensino Médio. 
Conforme dados estatísticos coletados na 
coordenação geral do MOVA/ALFA 100 na 
capital do Estado – Rio Branco e no municí-
pio de Cruzeiro do Sul, o atendimento a este 
público de 2003 a 2012 no município foi de 
20.006 pessoas jovens, adultas e idosas ma-
triculados, perfazendo um total alfabetiza-
dos de 9.905.

É importante destacar que o Programa 
MOVA/ALFA 100, enfrenta dificuldades. 
A maioria dos analfabetos que frequenta-
ram e ainda participam do programa estão 
concentrados em comunidades rurais e ri-
beirinhas, lugares de difícil acesso. Para se 
chegar a essas comunidades, muitas vezes 
são utilizados, carros, barcos e até animais 
(bois e cavalos). Nesse sentido, o programa 
tem tido dificuldades para fazer o acompa-
nhamento devido as turmas, o que de certa 
forma dificulta o trabalho do professor “vo-
luntário”, que não recebe apoio pedagógico 
necessário.

Além dessas dificuldades, enfrentadas 
também em relação aos professores é que 
na sua maioria, principalmente os que estão 
nesses lugares de difícil acesso, não apresen-
tam a formação adequada para atuarem na 
modalidade, inclusive, muitos não possuem 
nem o ensino médio, pois os que conseguem 
concluir uma licenciatura, normalmente 
prestam concurso e saem definitivamente 
do campo para morar e trabalhar na cidade. 
Essa questão da formação para atuar na EJA, 
é uma realidade muito séria no Acre, pois, 
mesmo as Diretrizes Curriculares Nacionais 
ter definido que os cursos de graduação nas 
licenciaturas deveriam reservar espaços de 
aprendizagem direcionado à formação para 
a atuação com jovens e adultos, as licencia-
turas que existem no Acre, não contemplam 

uma formação inicial para atuar nessa mo-
dalidade, algumas apenas incluem estágio, 
mas nenhuma disciplina de fundamentação 
referente à EJA.

No que diz respeito à formação dos pro-
fissionais da educação, no artigo 62 da re-
ferida LDB 9394/96, consta a exigência 
de formação em nível superior para atuar 
na educação básica, no entanto, quando 
se trata da EJA, observa-se um retrocesso, 
pois programas criados pelo governo fede-
ral, voltados a essa modalidade, no caso - o 
Programa Brasil Alfabetizado, exigem que o 
professor tenha uma formação mínima em 
nível médio, contrariando o que está posto 
na Lei. No contexto do Acre, como já men-
cionado se torna mais grave ainda, pois, al-
guns professores que atuam em comunida-
des de difícil acesso possuem apenas o en-
sino fundamental. O que se percebe é uma 
contradição quanto ao novo Plano Nacional 
da Educação (Lei nº 13.005, de 25 de junho 
de 2014), das 20 metas nele estipuladas, 10 
tem relação direta ou indireta à educação de 
jovens e adultos.

Di Pierro (2010) fez uma análise das me-
tas estabelecidas no novo PNE referente à 
EJA e fez um destaque em relação às taxas 
de analfabetismo que, segundo ela, mantêm 
uma tendência histórica de recuo muito len-
to. Nesse sentido, infelizmente, seja prová-
vel que em 2015, conforme meta 9 para o 
novo Plano Nacional, o Brasil não cumprirá 
o compromisso de reduzir pela metade o ín-
dice de analfabetismo, quanto mais erradi-
cá-lo até 2020. Se o poder público não con-
ceber a alfabetização como prioridade na-
cional, conforme pontua a Conferência Na-
cional de Educação (CONAE), outros planos 
virão, mesmo com demora na implemen-
tação, e esta meta voltará a se repetir, es-
tabelecendo sempre prazos maiores. Ainda 
segundo Di Pierro, os resultados frustrantes 
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são atribuídos pelas pesquisas e avaliações 
a, pelo menos, três fatores:

[...] a superestimação de participantes, de-
vida à atribuição da responsabilidade de 
formação de turmas aos alfabetizadores e à 
escassa fiscalização; problemas de focaliza-
ção do programa, que inscreveria, em gran-
de medida, pessoas já alfabetizadas e não 
o público-alvo prioritário constituído por 
analfabetos absolutos; escassos resultados 
de aprendizagem, devidos à duração insufi-
ciente dos cursos, à frequência intermitente 
e evasão dos alfabetizandos, à seleção inade-
quada e precária formação dos alfabetizado-
res, entre outros aspectos relativos à quali-
dade dos cursos (2010: 947).

O programa tem tido uma abrangência 
muito grande no que se refere a matrícu-
las, no entanto, a evasão ainda é uma das 
grandes dificuldades enfrentadas. Andrade 
(2004) diz que, para suplantar as ideias cris-
talizadas de fracasso escolar, de repetência, 
de evasão, de defasagem, de aceleração, en-
fim, de educação compensatória que circun-
dam a EJA, é preciso acreditar que os sujei-
tos dessa modalidade de ensino podem su-
perar obstáculos e limites e reescrever suas 
histórias. Para isso, é necessário que o Brasil 
tenha uma educação de qualidade, o que de-
manda profissionais competentes e compro-
metidos com a superação dessa realidade e 
com a implementação de novos projetos de 
ensino.

Os sujeitos que estudam na EJA, são pes-
soas que não tiveram a possibilidade de es-
tudar ou de permanecer na escola para dar 
prosseguimento aos estudos e estão presen-
tes tanto nas zonas urbana quanto rural, não 
só no município de Cruzeiro do Sul, mas em 
todo o Estado do Acre. O que chama atenção 
em todo esse contexto foi onde se encontram 
os que habitam as margens do Rio Juruá no 
município de Cruzeiro do Sul, rio de água 
barrenta que se contrasta com o verde da 

floresta na mais bela harmonia. Assim, o rio 
ao longo dos anos tornou-se fonte de vida e 
desenvolvimento para milhares de pessoas, 
principalmente àqueles que vivem às suas 
margens, que na sua maioria não tiveram a 
oportunidade de estudar. De grande impor-
tância para a região, o rio Juruá serve como 
hidrovia para diversas comunidades isola-
das, que sobrevivem da pesca e da agricul-
tura familiar.

A maioria das pessoas que moram às 
margens do rio Juruá e outros afluentes são 
descendentes de imigrantes nordestinos. 
Vieram para o Acre, com o sonho de melho-
rar a qualidade de vida, para ter um conforto 
melhor, fartura de água e alimentação, pois 
acreditavam que com a economia do exce-
dente com a produção da borracha, conhe-
cida como o ouro negro, tinham a esperança 
de ficarem ricos. Nesse contexto, é possível 
perceber que foram pessoas que vieram atrás 
de um sonho, mas na realidade para muitos 
se tornou em um verdadeiro pesadelo. Saí-
ram do Nordeste para o meio da Amazônia, 
sem o devido preparo e, além de tudo, pas-
saram a ser explorados. Hoje os descenden-
tes, são os habitantes ribeirinhos dos rios da 
região, que estão sendo atendidos pelo Pro-
grama MOVA/ALFA 100. Tem-se pergunta-
do quanto à contribuição do MOVA/ALFA 
100 para o povo que mora nessas comuni-
dades, tendo em vista suas muitas especifi-
cidades que requerem preparo profissional 
diferenciado e políticas públicas voltadas 
para atender a formação integral desses ci-
dadãos marcados por desafios e pela explo-
ração. Até que ponto esse ideal educacional 
constante nas políticas sociais tem sido al-
cançado nessas comunidades ribeirinhas do 
município Cruzeiro do Sul. Alguns desses jo-
vens e adultos que estão sendo alfabetizados 
têm conseguido dar continuidade aos estu-
dos, garantem uma funcionalidade, ou seja, 
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a possibilidade de usar a leitura, a escrita e 
o cálculo diante das demandas no seu con-
texto social.

Tendo como fundamentos os princípios 
defendidos por Paulo Freire, percebe-se que 
um dos principais problemas da população 
excluída dos bens e serviços disponíveis é o 
pouco preparo para o questionamento e a 
participação, fatores de fundamental impor-
tância para a aquisição do direito de esco-
lha e superação do senso comum, ou seja, a 
libertação, bem como a consciência de luta 
por direitos que são inerentes a uma socie-
dade democrática. Papel reservado à Educa-
ção Popular, mas enfim, Vê-se a compreen-
são de Paulo Freire:

Entendo a educação popular como o esforço 
de mobilização, organização e capacitação 
das classes populares; capacitação científi-
ca e técnica. Entendo que esse esforço não 
se esquece de que é preciso poder, ou seja, 
é preciso transformar essa organização do 
poder burguês que está aí, para que se possa 
fazer escola de outro jeito. Em uma primei-
ra ‘definição’ eu a apreendo desse jeito.  Há 
estreita relação entre escola e vida política 
(FREIRE, 1993, p. 19)

Em sua concepção, o povo brasileiro, de-
vido ao longo período de colonização e es-
cravidão, tornou-se apático à vida pública 
e adotou a cultura do silêncio, situação que 
se tem agravado com as ditaduras militares 
que compreendem os períodos de 1937/1945 
e 1964/1985. É clara a ideia de que a volta à 
democracia não trouxe consigo a necessária 
participação popular. Fundamentados pelo 
princípio de que é pela educação que se con-
segue compreender, interpretar e mudar o 
mundo a favor da supressão das necessida-
des e melhoria da qualidade de vida. O Pro-
grama MOVA/ALFA 100 vem apoiando o 
conceito de florestania construído ao longo 
de quinze anos de governo da Frente popu-
lar do Acre, e tem como eixo a preservação 

do que há de melhor – “a floresta”. No ím-
peto de resgatar o orgulho de ser um povo 
da floresta, o governo tomou como base para 
a educação o conhecimento que provém da 
cultura nascida da floresta visando à inclu-
são do Acre no cenário nacional, pela pre-
servação de peculiaridades e pela promoção 
da cidadania levada a cada acriano seja na 
cidade ou no campo, nas ruas pavimentadas 
ou nas margens dos estreitos rios em que 
grande parte dessa população reside.

Quanto à Educação Popular no Acre em 
termos quantitativos, pode-se afirmar de 
acordo com os dados já apresentados que 
nunca foi tão presente na modalidade de Al-
fabetização de Jovens e Adultos como nos 
últimos dez anos. O Programa MOVA/ALFA 
100 esteve presente em todos os municípios 
do Estado do Acre. Em Cruzeiro do Sul, em 
todos os bairros e em todas as comunidades 
rurais e ribeirinhas. Funcionavam turmas, 
oportunizando milhares de pessoas jovens, 
adultos e idosos a “ter acesso” a um direi-
to básico estendido a todas as pessoas que, 
por motivos diversos, não conseguiram es-
tudar em “idade própria”.  Muito embora 
essa oportunidade seja oferecida de forma 
gratuita e o programa ter tido a abrangência 
que teve, não significa que tenha garantido 
as exigências específicas dessa modalidade 
de ensino, ou seja, são necessários pesqui-
sas que apontem para os aspectos qualitati-
vos do programa, e é um pouco disso que se 
pretende demonstrar nesta pesquisa.

Diferente de outros programas de alfabe-
tização, que não tiveram continuidade, tan-
to o Brasil Alfabetizado, quanto no MOVA/
ALFA 100 no Acre, estão tendo continuida-
de. Em tese, a Educação de Jovens e Adultos 
está sempre em busca de permitir o acesso 
de todos à educação, independentemente 
da idade. Nesse sentido, fica claro o cami-
nho que a EJA percorreu em nosso país até 
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chegar aos dias atuais. Se olharmos para o 
passado, iremos perceber que tem tido um 
avanço, mas ainda há muito que se fazer. 
Não se pode acomodar com os “avanços” 
já conseguidos, é desnecessário vislumbrar 
novos horizontes na busca da total erradica-
ção do analfabetismo em nosso país, pois a 
educação é direito de todos, mas é preciso 
alfabetizar de forma que permita a inserção 
social, estando ai o maior desafio proposto.

Os índices referentes aos analfabetos têm 
baixado, mas quantos desses que estão sen-
do alfabetizados anualmente, dão continui-
dade aos estudos na EJA? A erradicação do 
analfabetismo só acontecerá, garantindo, na 
prática uma educação básica de qualidade, 
para todos os cidadãos. A continuidade des-
se modelo excludente de escola será, com 
certeza, a garantia de alunos para os cursos 
de alfabetização de adultos.

Os egressos do programa 
MOVA/ALFA 100 e a sua 
inserção política e social
Foi possível perceber que todos os sujeitos 
da pesquisa apresentam algum grau de in-
serção social, no que se refere à utilização 
da leitura, da escrita e, alguns fazem uso dos 
conhecimentos matemáticos em seus con-
textos do cotidiano. Nesse sentido, foi pos-
sível listar subcategorias de inserção social 
dos egressos estudantes investigados: parti-
cipação mais efetiva em reuniões públicas, 
auxílio nas tarefas dos filhos e outros fami-
liares, utilização da leitura e da escrita em 
alguns contextos, uso dos conhecimentos 
matemáticos e melhoria na oralidade.

Quanto à participação nas reuniões, se-
jam elas em qualquer contexto como, por 
exemplo, com alguma autoridade ou lide-
rança para discutir melhorias que beneficia-
rão toda comunidade ou na colônia de pes-

cadores (associação), pois vários fazem parte 
como pescadores profissionais, os egressos 
afirmam ter melhorado suas participações, 
pois antes de estudarem no programa fica-
vam calados.

Em relação à utilização da leitura e da es-
crita suas falas mostram que causaram um 
grande impacto em suas vidas, pois deixa-
ram de pertencer a um grupo marginalizado, 
que carregavam o constrangimento de não 
saber assinar o próprio nome, o que para 
muitos significa vergonha, por isso mesmo, 
alguns deles dizem que evitavam qualquer 
situação que tivesse que assinar.

As práticas de alfabetização nem sempre 
são capazes de promover a inserção dos alfa-
betizandos na cultura da leitura e da escrita, 
mas, há uma amostra do que significou, em 
termos de inserção social e pessoal às apren-
dizagens adquiridas através do programa 
MOVA/ALFA 100. A maioria desses sujei-
tos encontraram nesse pouco conhecimento 
muitas respostas para as necessidades que 
vivenciam no cotidiano. Percebe-se que são 
pequenas coisas que para eles fazem grande 
diferença, como identificar uma sala em um 
hospital, ler um preço de uma mercadoria, 
assinar um recibo, enfim o que para eles, 
“mudou” as suas vidas.

Esses jovens, adultos e idosos partici-
pantes desta pesquisa sabem bem o valor 
da escrita, muito mais do que os sujeitos 
escolarizados, pois por muito tempo senti-
ram “na pele” o preço da falta de escolari-
zação e de conhecimento escolar. Por isso 
mesmo, demonstram em suas falas, tanta 
satisfação pelo mínimo que seja assinar o 
nome, mas isso significa que foram inseri-
dos em um grupo que não precisa ter que 
colocar o dedo em uma almofada para dei-
xar a impressão digital, o que segundo al-
guns relatos eram tais momentos de muito 
constrangimento. 
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Foi possível perceber através da pesqui-
sa, alguns usos sociais da escrita. Ainda que 
a escolaridade proporcionada pelo progra-
ma seja pouca, já causou uma tímida inser-
ção, que acarretou inclusive o sentimento de 
que agora são alguém na vida. Mesmo que 
de forma bem restrita, mas você consegue 
ler e escrever possibilita a circulação no dia 
a dia pelos ambientes sociais e culturais em 
que a palavra é que dá a ordem às atividades 
que são desenvolvidas em qualquer lugar 
como, por exemplo: hospitais, lugares na 
rua e que se estende por todos ambientes, 
pois, viver nessa sociedade, que é grafocên-
trica, saber ler e escrever é uma questão de 
dignidade humana, já que a leitura e a es-
crita se constituem em habilidades que pos-
sibilitam não só o acesso ao conhecimento 
e à informação a outros direitos — como o 
direito à moradia, à saúde, ao trabalho, às 
garantias individuais e coletivas, ou seja, aos 
direitos sociais e políticos —, como também 
proporcionam o escrever como forma de ex-
teriorização e comunicação de sentimentos, 
ideias, opiniões, saberes e emoções.

Ainda hoje, os jovens, adultos e idosos 
tidos como analfabetos se sentem excluídos 
dos processos sociais, em que a leitura e a 
escrita são requeridas e, junto a essa exclu-
são está presente o sentimento de fazer par-
te de um grupo que passa por grandes cons-
trangimentos, pois vivem em uma sociedade 
grafocêntrica, como é o caso do Brasil. Desse 
modo, por não terem domínio da leitura e 
da escrita sentem-se como se estivessem no 
“lugar errado”, permeado pelo sentimento 
de que não são ninguém, pois ser alguém 
está ligado ao domínio do conhecimento que 
“está na escola”.

Embora alguns dos sujeitos pesquisados 
não estejam seguros quanto ao fato de es-
tarem ou não alfabetizados, mesmo tendo 
sido declarados por meio da avaliação rea-

lizada pelo programa, se considerem anal-
fabetos por saberem ler e escrever minima-
mente. Entretanto, para todos a leitura e a 
escrita são, de fato consideradas conheci-
mento imprescindíveis à emancipação hu-
mana, pois a todo o momento em suas falas, 
ambas eram referendadas como importan-
tes e indispensáveis para conquista da au-
tonomia pessoal e, sobretudo, econômica. 
Logo, reconhecidas como facilitadoras ao 
acesso a todos os recursos sociais, políticos, 
econômicos e, mais como um requisito para 
que possam passar a se sentirem “alguém 
na vida”, ou seja, por falta do domínio da 
leitura e da escrita chegam a negar a própria 
identidade.

Nesse sentido, cabe ressaltar que os pro-
gramas de alfabetização voltados ao aten-
dimento daqueles que não puderam ou não 
tiveram acesso à educação quando crianças 
e adolescentes não podem cair no erro de 
acreditar que a “simples” aquisição da lei-
tura e da escrita é suficiente para promoção 
da cidadania desses sujeitos que trazem as 
marcas da exclusão. 

É necessário, portanto que, junto ao pro-
cesso de alfabetização esteja inserida a lei-
tura e a interpretação da realidade do edu-
cando, bem como os seus condicionantes 
políticos, sociais e econômicos. Dessa for-
ma, a aquisição da leitura e da escrita seja 
capaz de despertar nos sujeitos potenciali-
dades que fazem com que interagindo com 
o mundo possam constituir a si mesmo e ao 
outro, ou seja, uma alfabetização, que envol-
va a leitura do mundo e a leitura da palavra, 
compreendida como um projeto político no 
quais homens e mulheres afirmam seu direi-
to e sua responsabilidade não apenas em ler, 
compreender e transformar suas experiên-
cias pessoais, mas também de reconstruir 
sua relação com a sociedade mais ampla 
(GIROUX, 1990).
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Corroborando com esse mesmo conceito 
Freire (1990, p. 132) nos indica que

se a educação não é fazedora da cidadania, a 
alfabetização, e, sobretudo uma certa forma 
de trabalhar a alfabetização, pode constituir-
se num fator, numa espécie de empurrão 
necessário na busca da cidadania. É preciso 
ficar claro que o fato de ler hoje o que não lia 
ontem, em termos de palavras, não significa 
que ninguém virou cidadão (grifo nosso).

Nessa perspectiva, foi possível constatar 
pelos dados levantados, que a leitura e a es-
crita adquirida e/ou aperfeiçoada durante a 
permanência dos alunos/egressos nas tur-
mas do Programa MOVA/ALFA 100, desper-
taram nos educandos a compreensão que o 
ato de ler é importante para que a liberdade, 
a equidade, a educação, a saúde, o direito a 
ter direitos e, de ser cidadão atuante.

Os dados não negam a importância da 
aprendizagem da leitura e da escrita ins-
trumental, ou seja, enquanto habilidade de 
codificação e decodificação da linguagem 
escrita, já que essa habilidade é uma das 
exigências da sociedade atual, sem esquecer 
que a seleção e o processamento da informa-
ção, da qual a leitura e a escrita são indis-
cutivelmente imprescindíveis. Mas, também 
mostraram que compreendem que somente 
a leitura e a escrita da palavra não são sufi-
cientes para o rompimento dos muros anti-
dialógicos.  

Pode-se perceber também que as habili-
dades de leitura e escrita, ainda que pouco 
conectadas à leitura do mundo, têm propor-
cionado aos sujeitos desta pesquisa um cres-
cimento da autoestima, uma vez que se sen-
tem capazes de aprender e de envolverem-se 
em práticas de leitura e escrita legitimadas 
socialmente, permitindo a alguma projeção 
de novos desafios e conquistas.

Entende-se, também, que o processo de 
alfabetização, pelo qual os sujeitos passa-

ram, fez com que eles pudessem afirmar 
que agora se sentem mais bem preparados 
para atuarem na sociedade. Apontaram em 
suas falas que as pessoas que ainda não sa-
bem ler e escrever são como alguém que 
ocupa um espaço inferior ao que eles agora 
ocupam; reproduzem assim, a desigualda-
de cultural já que não concebem o analfa-
betismo relacionado à estrutura da realida-
de opressora. 

Destaque especial à sua crítica sobre a 
escola e, nesse caso não somente aos pro-
blemas estruturais do Programa MOVA/
ALFA100: falta de espaço para constituir 
uma escola de EJA, a qualidade do ensino, 
a [falta] de formação dos professores bolsis-
tas e/ou voluntários, o tempo de duração e a 
não articulação da rede pública para que os 
egressos possam dar continuidade aos seus 
estudos.

Conclusão
A pesquisa mostrou a percepção de inserção 
social no que se refere às contribuições das 
aprendizagens adquiridas pelos discentes: 
no espaços da vida em família, da ativida-
de profissional, da comunidade mediante a 
participação em reuniões, sindicatos e asso-
ciações. Evidenciou também, o que desper-
tou neles como a percepção em relação às 
metas e aos sonhos para o futuro, bem como 
a fala deles a respeito de possíveis políticas 
públicas para a modalidade de EJA.

A investigação também identifica os mo-
tivos que os levaram a deixar os estudos ou, 
a nem chegar a estudarem como é o caso de 
vários dos sujeitos entrevistados. Dentre 
esses motivos destacam-se o trabalho e a 
mudança de estado civil, o casamento (par-
ticularmente para o caso das mulheres). En-
tre estudo e trabalho, alguns deles optaram 
pelo trabalho por questões de dificuldades 
financeiras, isto é, a sobrevivência de quan-
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do eram crianças falou mais alto do que o 
projeto de estudar, tornando essa opção 
como naturalizada por essa necessidade.

Quanto à análise sobre o uso da leitura e 
da escrita, percebe-se o desejo que os sujei-
tos têm da apropriação dessas habilidades. 
No entanto, a maioria não faz uso com auto-
nomia no cotidiano de suas vidas, utilizam-
na como textos curtos e ligados à identifica-
ção, ou seja, usam aquelas que fazem parte 
do dia a dia como: ler nomes de repartições 
públicas, supermercados, nome de ruas, 
produtos do comércio, entre outros. 

Com relação ao uso da escrita, constata-
se que ainda é restrita e, que segundo eles 
gerou mais dificuldades na aprendizagem. 
Mas, é utilizada principalmente no sentido 
de fazer cópias, da escrita do nome e de pa-
lavras soltas. 

Mesmo diante dessa constatação, notou-
se, no entanto, que o curso representou para 
esses sujeitos a possibilidade de uma melhor 
qualidade de vida. Tal melhoria ocorreu no 
campo da interação e das relações com o en-
sino, entre eles mesmos (estudantes) e com 
o outro, tanto no espaço familiar, como da 
comunidade. Remete-se novamente a Char-
lot, (2000, p. 53), quando afirma que nascer 
é estar submetido à obrigação de aprender 
para que possa, nesse processo socializar-se, 
a fim de ocupar um lugar no mundo.

Com essas considerações, ressalta-se a 
contribuição e a importância do programa 
MOVA/ALFA 100, mesmo com o ´aparen-
te` pouco avanço obtido pelos sujeitos desta 
pesquisa, como aprender a assinar o nome 
e o desenvolvimento da oralidade, ler pe-
quenas frases e nomes, significa apropriar-
se de uma nova visão sobre a vida, o que os 
levou a elevar um pouco mais a vontade de 
continuar lutando para se inserirem cada 
vez mais nas práticas sociais da leitura e da 
escrita. 

Nesse sentido, acredita-se ter contribuído 
por meio desta pesquisa para que a socieda-
de e para as pessoas que ainda vivem a con-
dição de estarem analfabetos. Além disso, 
este trabalho também sinaliza a necessidade 
de incentivo à elaboração e à implementa-
ção de políticas públicas comprometidas 
com a EJA na luta pelos direitos educacio-
nais, no sentido de exigir a continuidade da 
ação indutora da União nessas políticas, que 
consolide esta modalidade de ensino como 
direito público inserindo-a nas redes públi-
cas, garantindo sua oferta, permanência e 
adequação à realidade dos seus sujeitos, in-
dependentemente da idade. Nesse sentido, 
tais políticas públicas compreendidas, como 
o que enfatiza pesquisadora Maria Clara Di 
Pierro (2005): 

que não se restrinja à compensação da edu-
cação básica não adquirida no passado, mas 
visem responder às múltiplas necessidades 
dos indivíduos. Sendo tais necessidades 
múltiplas, diversas e cambiantes às políticas 
de formação de pessoas adultas deverão ser 
necessariamente abrangentes, diversificadas 
e flexíveis.

Esta pesquisa não se encerra aqui, mas 
se configura como uma porta para que se 
possa avançar no conhecimento dessa mo-
dalidade de ensino no Estado do Acre, e as-
sim, contribuir com o acesso ao saber ela-
borado que fortalece as mudanças sociais, 
como um caminho necessário à inclusão 
social, na oferta de uma aprendizagem ade-
quada baseada nas realidades e necessida-
des dos destinatários. 

A partir dela se evidencia também a ne-
cessidade de se desenvolver muitas outras 
pesquisas sobre a EJA no Acre, como por 
exemplo: a análise da oferta da EJA nas re-
des de Ensino desse estado e quais movi-
mentos para efetivar a articulação política 
entre programas e redes para a garantia da 
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continuidade de estudos. Ainda, outras pos-
sibilidades se situam no espaço da formação 
docente para a EJA, tanto nas instituições de 
ensino superior e de formação continuada 
nas redes. Reafirma-se que este é um campo 
imenso a ser explorado, pois na presente in-
vestigação não se localizou nos repositórios 
de estudos acadêmicos que tomassem a EJA 
no Acre como objeto de pesquisa.
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